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O DOUTOR PAULO JOSÉ OLIVEIRA DE NADAI, JUIZ DA PRIMEIRA VARA DO 

TRABALHO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, FAZ SABER que o leilão será 

dividido em duas etapas, sendo que a primeira etapa será encerrada no dia 25 de Novembro de 

2026, a partir das 10h00min, podendo os bens serem vendidos somente pelo valor da avaliação 

e a segunda etapa do LEILÃO será encerrada no dia 25 de Novembro de 2026, a partir das 

14h00min, não podendo os bens serem vendidos pelo preço vil (Artigo 891 do   CPC), que se 

realizará de forma virtual (eletronicamente), junto ao site: www.jeleiloes.com.br, pelo Leiloeiro 

Oficial Sr. Jorge Vitório Espolador, inscrito na Jucepar sob nº 13/246-L, compromissado perante 

o Juízo, dos bens penhorados nos processos que se relacionam a seguir: 

 

02.Processo: 0000063-33.2019.5.09.0018 - Rito Ordinário 

Exequente: WAGNER SANTOS DE FREITAS 

Executada(s): PLANO ARQUITETURA LTDA; MARCO AURELIO PALMA GONGORA; 

MARIA ANGELINA MARCZAK GONGORA 

Bens: Garagem dupla gaveta nº 47/47A, situada no pavimento 1º subsolo, do PARC ROCHER, 

localizado à Alameda Pé Vermelho nº 220, desta cidade, medindo a área total de 29,0027 m2, 

sendo 24,0000 m2 de área de garagem, 5,0027 m2 de área de uso comum e coeficiente de 

proporcionalidade de 0,071753%, confrontando-se: "Frente com a circulação de veículos, lateral 

direita com a garagem dupla gaveta nº 48/48A; fundos com muro de arrimo; lateral esquerda com 

a garagem dupla gaveta nº 46/46A, com as divisas e confrontações constantes da matrícula nº 

106.403 do 1º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Londrina/PR. Avaliado em R$ 

81.000,00 (oitenta e um mil reais), em 28/10/2025, conforme id db165de. 

Observação: Em se tratando de unidade autônoma de vaga de garagem, deve ser observado o 

art. 1331, §1º do Código Civil, cabendo ao interessado consultar as normas previstas na 

Convenção do Condomínio, não sendo aceitas reclamações após o leilão e nos termos do artigo 

1339, parágrafo 2º do CPC “...É permitido ao condômino alienar parte acessória de sua unidade 

imobiliária a outro condômino, só podendo fazê-lo a terceiro se essa faculdade constar do ato 

constitutivo do condomínio, e se a ela não se opuser a respectiva assembleia geral.” No caso 

especifico necessário se faz que o arrematante seja proprietário de imóvel no condomínio. 

Ônus: R4/106.403 – Alienação Fiduciária em favor de Caixa Econômica Federal; AV06/106.403 

- Indisponibilidade de bens, referente aos autos n° 00000063-33.2019.5.09.0018, junto a 1ª Vara 

do Trabalho de Londrina; R07/106.403 – Penhora de bens, referente aos autos nº 00000063-

33.2019.5.09.0018, credor Wagner Santos de Freitas, junto a 1ª Vara do Trabalho de Londrina, 

conforme matrícula imobiliária. Eventuais outros constantes da matrícula imobiliária após a 

expedição do respectivo Edital de Leilão.  

http://www.jeleiloes.com.br/
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Localização: Alameda Pé Vermelho, 220, pavimento 1º subsolo, Condomínio Edifício Parc 

Rocher, em Londrina/PR. 

 

OBSERVAÇÃO: Contendo lance nos 03 (três) minutos antecedentes aos termos finais da 

alienação, o horário de fechamento do pregão será prorrogado em 03 (três) minutos para que 

todos os usuários interessados tenham oportunidade de ofertar novos lances.  

Os interessados em participar da alienação judicial, deverão se cadastrar previamente com 

encaminhamento de todos os documentos pessoais/jurídicos, e a solicitação de habilitação, junto 

ao site: www.jeleiloes.com.br, com antecedência mínima de 24 horas antes do último dia útil que 

antecederá o leilão, seja ele em 1º e/ou 2º Leilão, se responsabilizando, civil e criminalmente, 

pelas informações lançadas por ocasião do cadastramento. Os lances deverão ser oferecidos 

diretamente no site www.jeleiloes.com.br, não sendo admitidos lances realizados por e-mail, 

assim como qualquer outra forma de intervenção humana na coleta e no registro dos lances, pelo 

Leiloeiro Oficial. 

 

Fica o arrematante/alienante isento dos créditos tributários relativos a impostos cujo fato gerador 

seja a propriedade, o domínio útil ou a posse de bens imóveis, e bem assim os relativos a taxas 

pela prestação de serviços referentes a tais bens, ou a contribuições de melhoria da União, 

Estados, Municípios e Distrito Federal, salvo quando conste do título a prova de sua quitação, 

seja em hasta pública ou em alienação particular, estejam ou não inscritos na dívida ativa (art. 

130, parágrafo único, do CTN). 

 

Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessárias para a realização da 

transferência/transcrição dos bens, inclusive para o registro da carta de arrematação e 

baixa/cancelamento de averbações de penhora(s) /indisponibilidade(s) junto ao Serviço de 

Registro de Imóveis ou DETRAN, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudicante. 

 

Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% do valor da arrematação, e despesas respectivas, 

serão suportados pelo arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% sobre o valor 

da avaliação, a ser paga pelo(a) exequente. 

 

Havendo pagamento da execução ou formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as 

despesas do Leiloeiro, as quais importarão, nesses casos, em 2% sobre o valor da avaliação, salvo 

se o pagamento e/ou notícia do acordo se verificar em até cinco dias úteis antes da realização do 

leilão; nos processos levados a leilão unicamente para a satisfação das despesas processuais, 

havendo o pagamento, a(o) executado(a) arcará com os honorários do leiloeiro no importe de 2% 

das despesas efetivamente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até cinco dias úteis antes 

da realização do leilão. 

 

Aplicar-se-á no certame a disposição contida no art. 843, do CPC: "Art. 843. Tratando-se de 

penhora de bem indivisível, o equivalente à quota-parte do coproprietário ou do cônjuge alheio 

http://www.jeleiloes.com.br/
http://www.jeleiloes.com.br/
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à execução recairá sobre o produto da alienação do bem. § 1º É reservada ao coproprietário ou 

ao cônjuge não executado a preferência na arrematação do bem em igualdade de condições. § 2º 

Não será levada a efeito expropriação por preço inferior ao da avaliação na qual o valor auferido 

seja incapaz de garantir, ao coproprietário ou ao cônjuge alheio à execução, o correspondente à 

sua quota-parte calculado sobre o valor da avaliação" 

 

Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o leilão somente será suspenso 

mediante comprovação do pagamento de todas as despesas processuais e recolhimento das 

contribuições previdenciárias, se houver. 

 

Sendo negativa a hasta pública, será adotado o procedimento que trata o §3º do artigo 888 da 

CLT (venda direta), ficando autorizada a realização de venda direta pelo Leiloeiro nomeado, 

fixando-se o prazo de 30 (trinta) dias para a apresentação de eventuais propostas, as quais não 

poderão ser inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação. 

 

Os valores relativos ao preço ofertado, nesse caso, deverão ser depositados no prazo de 24 horas 

após a intimação do interessado acerca do deferimento da proposta. 

 

A publicidade deverá observar, no que couber, as disposições contidas no art. 887, do CPC.  

 

Caso o exequente ou o executado não sejam encontrados ou cientificados, por qualquer motivo, 

quando da expedição das notificações respectivas, valerá o presente Edital como notificação da 

Hasta Pública, que será afixado em local próprio nesta Vara do Trabalho e publicado no Diário 

Eletrônico da Justiça do Trabalho. 

 

O prazo para oposição de embargos à expropriação é de cinco dias, contados da intimação do 

despacho que deferir a arrematação/adjudicação. 

 

Londrina, 21 de outubro de 2026. 

 

Eu, Sérgio Kazuo Onichi, Diretor de Secretaria, subscrevi. 

 

 

  

PAULO JOSÉ OLIVEIRA DE NADAI 

Juiz do Trabalho da 1ª Vara do Trabalho 

 


